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áRea dO diReitO: Família e Sucessões

ResuMO: O presente artigo  busca inquirir se a 
aplicação do artigo 1.641, II, do Código Civil, que 
determina que pessoas maiores de 70 anos de-
vem se casar sob o regime da separação obriga-
tória de bens, é aplicável, por analogia, à união 
estável. Para tanto, serão analisados aspectos 

aBstRact: This article seeks to investigate wheth-
er the application of Article 1,641, II, of the Bra-
zilian Civil Code, which establishes that people 
who are over the age of 70 must marry under a 
mandatory separation of property system, shall 
be also applicable, by means of analogy, to de
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como a intenção do legislador constituinte de 
1988 de equiparar a união estável ao casamento 
e as principais diferenças entre esses dois ins-
titutos, especialmente no que se refere ao pa-
trimônio constituído durante o relacionamento. 
Destacar-se-á que enquanto o regime de bens 
do casamento obedece a ditames legais especí-
ficos, a união estável limita-se ao regime da co-
munhão parcial de bens, salvo contrato escrito 
entre os conviventes.

PaLavRas-chave: Regime da separação legal de 
bens – Idosos – União estável – Analogia – Equi-
paração.

facto partnerships. To this end the paper analyses 
elements such as the legislators’ intention during 
the draft of the 1988 Brazilian Constitution to 
equate the effects of de facto partnerships in 
face of marriage. The main legal differences be-
tween these two forms of relationships are also 
analysed, such as the cases involving joint prop-
erty acquired during the relationship. It should 
be noted that while the property title applicable 
to marriage is subject to a series of specific le-
gal provisions, de facto partnerships are limited 
to partial property rules, unless a written agree-
ment between the parties has been previously 
established.

keywORds: Separate ownership of property es-
tablished by law – Elderly people – De facto part-
nerships – Analogy – Comparison.

suMáRiO: Introdução. 1. Inciso II do art. 1.641 do Código Civil: breves anotações. 2. Casamento e 
união estável: entidades familiares equiparadas?. 3. Código Civil, art. 1.725: o regime patrimonial 
na união estável. 4. A expressão “no que couber” do art. 1.725 do Código Civil. 5. Impossibilidade 
de aplicação do regime da separação legal à união estável por analogia. 6. Acerca do entendi-
mento do STJ sobre o tema. Conclusão. Referências bibliográficas.

inTRodução

Com a promulgação da Constituição da República, em 5 de outubro de 1988, a 
união de fato entre duas pessoas, inicialmente, entre um homem e uma mulher, pas-
sou a ser finalmente entendida como entidade familiar, merecedora da proteção da 
lei (CF, art. 226, § 3º). Entretanto, foi só no ano de 1994 que o legislador infracons-
titucional a disciplinou, e, mesmo assim, só no que concernia aos direitos suces-
sórios e aos alimentos (Lei 8.971). Enfim, era o primeiro passo para que, em 1996, 
entrasse em vigor a Lei 9.278, que cuidou de disciplinar o § 3º do art. 226 do texto 
constitucional.

O Código Civil de 2002 abarcou ambas as leis anteriormente elencadas. Assim, os 
arts. 1.723 e seguintes da atual lei civil, disciplinam os direitos e deveres dos compa-
nheiros, cuidando não só dos efeitos pessoais, mas também dos patrimoniais, desse 
modus vivendi.

O presente artigo trata única e exclusivamente do aspecto patrimonial dessa vida 
em comum. Ou seja, a discussão que será travada nos próximos itens, cuidará de des-
trinçar a dúvida que surgiu tanto entre doutrinadores quanto entre julgadores, em 
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Caso não queira, poderá viver em união estável, assumindo tudo o que a vida em co-
mum possa trazer de bom ou de ruim em seus aspectos pessoais e patrimoniais, que 
é o caso. 
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